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cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosan-
te, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença
de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome
de imunodeficiência adquirida, ou outra doença grave, com base em
conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha si-
do contraída após o início do processo, figure como parte ou inter-
veniente, em qualquer instância;

VI - que tenham sido protocolados há mais de quatro anos, contados
da protocolização da primeira manifestação do interessado.

§1º - A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova
de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade administrativa com-
petente, que determinará as providências a serem cumpridas.

§2º - Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria
que evidencie o regime de tramitação prioritária.

§3º - A prioridade de que trata o inciso III não cessará com a morte
do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, com-
panheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta)
anos.

Art. 3º - Efetivada a distribuição prioritária de que trata o artigo 2º e
havendo saldo de processos para julgamento, será adotado para as
turmas e julgadores o critério de distribuição ordinária, segundo a or-
dem de antiguidade, do mais antigo para o mais recente.

Art. 4º - Na distribuição ordinária observar-se-á a distribuição conco-
mitante de processos que guardem conexão e semelhança de maté-
ria, ainda que não se enquadrem nos critérios de prioridade e pre-
ferência.

Art. 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas a Resolução SEFAZ nº 004/2007 e as demais disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2012

RENATO VILLELA
Secretário de Estado de Fazenda

Id: 1364121

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 20.08.2012

PÁGINA 06 - 1ª COLUNA

ATOS DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 520 DE 17 DE AGOSTO DE 2012

DISCIPLINA A APLICAÇÃO DO REGIME TRI-
BUTÁRIO DAS PADARIAS E CONFEITARIAS
DE QUE TRATA O TÍTULO V-A DO LIVRO V
DO REGULAMENTO DO ICMS (RICMS),
APROVADO PELO DECRETO Nº 27.427/2000.

Onde se lê:
ANEXO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO RIO DE JANEIRO

PEDIDO DE INCLUSÃO/EXCLUSÃO NO REGIME DE APURAÇÃO
DO ICMS COM BASE NA RECEITA BRUTA EXCLUSIVO PARA CON-
TRIBUINTES ENQUADRADOS NO SEGMENTO “SERVIÇOS DE ALI-
MENTAÇÃO”

(DECRETO Nº 42.438/10)... ...

Leia se:

ANEXO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO RIO DE JANEIRO

PEDIDO DE INCLUSÃO/EXCLUSÃO NO REGIME DE APURAÇÃO
DO ICMS COM BASE NA RECEITA BRUTA EXCLUSIVO PARA CON-
TRIBUINTES ENQUADRADOS NO SEGMENTO “SERVIÇOS DE ALI-
MENTAÇÃO”

(DECRETO Nº 43.608/12)...

Id: 1364450

RETIFICAÇÕES
D.O. DE 21.08.2012

PÁGINA 7 - 3ª COLUNA

ATOS DO SECRETÁRIO

Onde se lê:
RESOLUÇÃO Nº 521 DE 20 DE AGSOTO DE 2012

ALTERA E INCLUI NOVA REDAÇÃO À RESO-
LUÇÃO Nº 459, DE 02 DE DEZEMBRO DE
2011.

Leia se:
RESOLUÇÃO Nº 521 DE 20 DE AGOSTO DE 2012

ALTERA E INCLUI NOVA REDAÇÃO À RESO-
LUÇÃO Nº 459, DE 02 DE DEZEMBRO DE
2011.

Onde se lê: ... o que consta no processo nº E-04/006.006/2012,...

Leia se: ... o que consta no processo nº E-04/000.352/2012,...

Id: 1363907

ATOS DO SECRETÁRIO
DE 21.08.2012

REMOVE, A PEDIDO, ANGELICA CARVALHO MENDONÇA, Auditor
Fiscal da Receita Estadual de 2ª categoria, matrícula 0.949.524-3, ID
Funcional nº 0004344817, da Inspetoria de Fiscalização Especializada
- Supermercados e Lojas de Departamentos, da Inspetoria de Fisca-
lização Especializada, da Subsecretaria Adjunta de Fiscalização, da
Subsecretaria de Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda, para
a Subsecretaria Adjunta de Fiscalização, da Subsecretaria de Receita,
da mesma Secretaria. Processo nº E-04/007.419/2012.

REMOVE, A PEDIDO, JADER HONORIO CORREA DE OLIVEIRA,
Auditor Fiscal da Receita Estadual de 2ª categoria, matrícula
0.949.528-4, ID Funcional nº 000434481-9, da Inspetoria de Fiscaliza-
ção Especializada - Petróleo e Combustível, para a Inspetoria de Fis-
calização Especializada - Bebidas, da Inspetoria de Fiscalização Es-
pecializada, da Subsecretaria Adjunta de Fiscalização, da Subsecre-
taria de Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda. Processo nº E-
04/007.419/2012.

Id: 1364086

DESPACHO DO SECRETÁRIO

DE 06.08.2012

Processo nº E-01/601.682/2006 - ALMIR JOSÉ MARTINS DA ARAÚ-
JO - APROVO.

Id: 1364183

ATA DE SORTEIO

Ata da realização do sorteio número 1023, referente a um Televisor
42” (Sorteio Diário por Adesão) e um Aparelho de Celular (Sorteio
Diário Acumulado Dispositivo Móvel de Comunicação), e 140 do Sor-
teio Semanal Acumulado (Automóvel 0km), todos do Sistema de Sor-
teio Público de Prêmios denominado CUPOM MANIA, realizados no
dia 22 de agosto de 2012, às 14 h, relativo ao dia 21 de agosto de
2012, na sede da Loteria do Estado do Rio de Janeiro - LOTERJ, na
Rua Sete de Setembro, nº 170, Centro - Rio de Janeiro - RJ, estando
presentes o Auditor da Loteria do Estado do Rio de Janeiro - LO-
TERJ, senhor Antonio Viçoso Martins Pinheiro, matrícula 05/479-1,
e o representante da Auditoria Geral do Estado - AGE, senhora Lil-
lian Lima R. Cerqueira de Oliveira, matrícula 949.323-0, que seguin-
do os preceitos do Decreto Estadual nº 42.044, de 25 de setembro de
2009, acompanharam a realização do referido sorteio, cujos resultados
apresentam-se a seguir, com o qual se finaliza a presente sessão às
14h:30min.

DADOS DO SORTEIO

TIPO SOR-
TEIO

PRÊMIO SORTEIO Nº DO BILHETE ELE-
TRÔNICO

ADESÃO TV “42” 1022 HA450534
ACUMULADO APARELHO DE

CELULAR
1022 HA358074

ANTÔNIO VIÇOSO MARTINS PINHEIRO
Auditor LOTERJ

LILLIAN LIMA R. CERQUEIRA DE OLIVEIRA
Representante da AGE

Id: 1364197

COMISSÃO DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO DE 09/08/2012

1- Processo E- 04/156.581/2011 - ABBOT LABORATÓRIOS DO
BRASIL LTDA.
Os Membros da Comissão de Programação Orçamentária e Financei-
ra - COPOF opinaram desfavoravelmente ao pedido formulado pela
Empresa ABBOT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA - concessão de
diferimento do ICMS em operações de importação do medicamento
HUMIRA através de portos e aeroportos do Estado do Rio de Janei-
ro.

2- Processo nº E-11/422/2011- UNIPE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.
Os Membros da Comissão de Programação Orçamentária e Financei-
ra - COPOF opinaram favoravelmente à solicitação da empresa UNI-
PE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. pela inclusão do vinagre na
cesta básica do Estado do Rio de Janeiro.

Id: 1364103

AUDITORIA GERAL DO ESTADO
ATO DO AUDITOR-GERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA AGE Nº 18 DE 22 DE AGOSTO DE 2012
ESTABELECE PROCEDIMENTO PARA COMUNI-
CAÇÃO DA AGE COM O AUDITADO NO TÉR-
MINO DA FASE DE EXECUÇÃO DOS TRABA-
LHOS DE AUDITORIA.

O AUDITOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 26 da Resolução SEF
nº 45, de 29 de junho de 2007, combinado com o item 4 do parágrafo
único do art. 1º da Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979, e
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos de
controle e de transparência,
RESOLVE:
Art. 1º- Estabelecer procedimento para comunicação da Auditoria Ge-
ral do Estado - AGE com o auditado acerca dos achados de auditoria
que sinalizem pela ressalva ou irregularidade na gestão das contas
dos ordenadores de despesas, dos responsáveis pela execução de
contratos, convênios ou equivalente, entre outros, visando à emissão
do Certificado de Auditoria nas prestações e tomadas de contas.
§ 1° - Ficam dispensados da comunicação os trabalhos relacionados
às prestações e às tomadas de contas dos responsáveis pela guarda
e conservação de bens patrimoniais e em almoxarifado.
§ 2º - A critério da Auditoria Geral do Estado - AGE poderá a co-
municação ser dispensada na hipótese de os riscos inerentes ou de
detecção serem baixos, ou ainda nas situações em que apresentem
riscos à consecução dos objetivos de auditoria.
Art. 2º - Ao término da fase de execução da auditoria será forma-
lizada uma Matriz de Achados (Anexo Único) na qual serão mencio-
nados os principais achados, as análises e evidências, os riscos a
que o Órgão ou Entidade estiverem vulneráveis, além de recomenda-
ções saneadoras.
Parágrafo único - A Matriz de Achados deverá ser encaminhada por
meio de Ofício do Gabinete da AGE à Chefia de Gabinete do Órgão
ou Entidade, com cópia à Coordenadoria Setorial de Auditoria ou
equivalente.
Art. 3º - O auditado poderá se manifestar quanto ao conteúdo da Ma-
triz de Achados.
§ 1° - Ao Órgão ou Entidade serão concedidos 05 (cinco) dias úteis,
improrrogáveis, para a manifestação, contados do recebimento do ofí-
cio previsto no parágrafo único do artigo 2º desta instrução norma-
tiva.
§ 2° - A manifestação do auditado deverá ser feita por meio de ofício
para a AGE e acompanhada de documentos comprobatórios que cor-
roborem a resposta aos achados.
Art. 4º - A manifestação do auditado merecerá análise e emissão de
opinião por parte das Coordenadorias da AGE, cuja opinião integrará
o Relatório de Auditoria do respectivo processo de prestação ou to-
mada de contas a ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado
para julgamento.
Parágrafo Único- Na hipótese de o auditado não encaminhar a ma-
nifestação quanto aos achados, no prazo determinado no artigo 3º
desta instrução normativa, a Coordenadoria da AGE, responsável pelo
exame das contas, fará consignar no relatório que o órgão ou enti-
dade não exerceu o direito de resposta e o processo será remetido
ao Tribunal de Contas do Estado, quando for o caso.
Art. 5º- Os achados poderão ser minimizados, corroborados ou ex-
cluídos em decorrência do aprofundamento da análise da resposta do
Órgão ou Entidade, bem como poderá haver inclusão de novos acha-
dos.
Art. 6º- Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua
publicação,

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2012
EUGENIO MANUEL DA SILVA MACHADO

Auditor-Geral do Estado
ANEXO ÚNICO

MATRIZ DE ACHADOS
Principais
Achados

Análises e Evi-
dências

Riscos Recomendações

GLOSSÁRIO:
Principais Achados - Referem-se às constatações de maior relevân-
cia, identificadas a partir de discrepâncias entre a situação encontrada
na fase de execução e dos critérios de desempenho previstos para a
ação auditada. Apresentam oportunidade de melhoria para o desem-
penho do órgão ou do programa auditado.
Análise e Evidências - Referem-se ao registro dos métodos de aná-
lise de dados e seu emprego na produção de evidências. Além disso,
também devem ser indicadas as técnicas para tratar as informações
coletadas durante a execução dos resultados obtidos.
Riscos - Impacto negativo do achado que coloca o órgão ou entidade
vulnerável a algum tipo de sanção pelo descumprimento de normas
ou padrões.
Recomendações - Relacionam-se as recomendações as quais deve-
rão estar alinhadas com as causas subjacentes aos achados de au-
ditoria. Devem ser elaboradas de forma a tratar a origem das defi-
ciências e discrepâncias diagnosticadas pela equipe de auditoria. As
propostas devem ser objeto de análise criteriosa.

Id: 1364158

SUBSECRETARIA ADJUNTA DE FISCALIZAÇÃO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 16/08/2012

PAGINA 04 - 3ª COLUNA

ATOS DO SUBSECRETÁRIO ADJUNTO

PORTARIA SAF N° 1101 DE 14 DE AGOSTO DE 2012

REGIME TRIBUTÁRIO ESPECIAL INSTITUÍDO
PELA LEI Nº 4.182/2003.

Onde se lê:
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2012.

Leia-se:
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2010.

Id: 1364429

SUBSECRETARIA DA RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE TRIBUTAÇÃO

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA ST Nº 845 DE 23 DE AGOSTO DE 2012

FORNECE DADOS PARA O CÁLCULO DO
ICMS NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS
COM CAFÉ CRU, NO PERÍODO DE 27 DE
AGOSTO A 2 DE SETEMBRO DE 2012.

O SUPERINTENDENTE DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribui-
ções, tendo em vista o disposto na cláusula segunda do Convênio
ICMS nº 15/90, de 30 de maio de 1990,

RESOLVE:

Art. 1°- Divulgar, para o período de 27 de agosto a 02 de setembro
de 2012, em dólares, a base de cálculo do ICMS nas operações in-
terestaduais com café cru, que é a seguinte:

CAFÉ ARÁBICA CAFÉ CONILLON
US$ 196,5000 US$ 139,5000

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2012

ALBERTO DA SILVA LOPES
Superintendente de Tributação

Id: 1364581

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATOS DA DIRETORA-GERAL

DE 21/08/2012

DESIGNA os Analistas de Finanças Públicas, abaixo relacionados, pa-
ra terem exercício na Subsecretaria de Finanças, da Secretaria de Es-
tado de Fazenda. Processo nº E-04/007.685/2012.

IDENTIDADE FUN-
CIONAL

NOME

5006941-1 IVONE DA GLORIA PINHEIRO
4333898-4 FLAVIA FERREIRA DE OLIVEIRA
4428458-6 CARLOS EDUARDO PINHO GUIMARÃES
5007198-0 LEONARDO SILVESTRE CABRAL
5006883-0 VIRGILIO FRANCISCO DA SILVA JUNIOR
5006950-0 RAUL JOSÉ PIEDADE DE MACEDO
5006924-1 LUIZ ANTONIO PEREIRA DE AZEVEDO
5006973-0 CARLOS MANUEL DE PAULA DINIZ DA SILVA
5007436-9 AMADA LOPES SARUBBI
5007201-3 GUSTAVO TOMIO WATANABE
5006958-6 LUIZ CLAUDIO ARAUJO GOULART
5006931-4 ROBERTO GOMIDES DE BARROS FILHO
5006934-9 DIANA CABRAL SIQUEIRA
5006946-2 JULIANO MACHADO LINO
5007199-8 GIOVANA DOS SANTOS ITABORAI
5005826-6 JORGE VANZELOTE BARQUETTE
5006960-8 RICARDO LIMA DA SILVA
5006954-3 CARLOS ALBERTO GUTZ MILLAK JUNIOR
5006900-4 LEONARDO DAS NEVES CORRÊA
5006992-6 ALEXANDRE CARNEIRO ALVES DA SILVA
4204055-8 NEUSA LOURENÇO SILVA
4347583-3 DEBORA MARQUES DE ALMEIDA
5006953-5 BRUNO PEREIRA DE FARIAS

DESIGNA os Analistas de Finanças Públicas, abaixo relacionados, pa-
ra terem exercício na Subsecretaria de Política Fiscal, da Secretaria
de Estado de Fazenda. Processo nº E-04/007.685/2012

IDENTIDADE FUN-
CIONAL

NOME

5006959-4 JULIANA DE ARAUJO CASTELO BRANCO CAS-
TRO

5006978-0 LEILA KLEIN
5006988-8 GUSTAVO FRANCO CORRÊA
4396973-9 DARIO DE APAIVA ALMEIDA JUNIOR
5006951-9 CLEYTON CESAR SOUZA MONTEIRO
5006908-0 ELIANE SANTOS RODRIGUES TEIXEIRA
4318621-1 DANIELA DE MELO FARIA COSTA
5006932-2 LEONARDO DINIZ MORAES PESTANA
4380871-9 ALEXANDRE EMILIO ZALUAR
4417357-1 HENRIQUE DINIZ DE OLIVEIRA
5007200-5 VICTOR HUGO MARTINS BELLO HONAISER
5006916-0 FLAVIA AUGUSTA MELGAÇO ROCHA LIMA

DESIGNA os Analistas de Finanças Publúcas, abaixo relacionados,
para terem exercício na Subsecretaria Geral de Fazenda, da Secre-
taria de Estado de Fazenda. Processo nº E-04/007.685/2012

IDENTIDADE FUN-
CIONAL

NOME

5007419-9 CECILIA HELENA GOIA
5007485-7 EDUARDO BRANDÃO DE ANDRADE

Id: 1364428

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA

Decisão proferida na 3.237ª Sessão Ordinária
do dia 15/05/2012

Recurso nº. 34.082. - Processo nº. E-04/057.409/2008. - Recorrente:
ALCOM DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. -
Recorrida: SÉTIMA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Re-
lator: Conselheiro Marcello Tournillon Ramos - DECISÃO: À unanimi-
dade de votos, foi rejeitada a preliminar de nulidade do Auto de In-
fração, suscitada pela Recorrente. No mérito, também por unanimida-
de de votos, foi negado provimento ao recurso voluntário, tudo nos
termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº. 10.789. - EMEN-
TA: ICMS. DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO. NULIDADE DO LAN-
ÇAMENTO. A fundamentação para a declaração de idoneidade dos
documentos fiscais, foi o fato das mercadorias não terem sido entre-
gues aos destinatários que constavam nos referidos documentos, sen-
do consideradas entregues a contribuinte diverso. MÉRITO. Quanto ao
mérito, a Recorrente não demonstrou que as mercadorias, a exceção
da de nota fiscal nº 12.770, foram recebidas pelo destinatário, valendo
observar que esta era a sua responsabilidade, uma vez que o frete foi
realizado por sua conta. Nesse contexto, as demais notas foram con-
sideradas inidôneas, uma vez que a mercadorias foram destinadas a
contribuinte diverso, e as operações consideradas com internas, su-
jeitando-se ao ICMS. RECURSO DESPROVIDO.

Id: 1364451

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA

Decisões proferidas na 3.250ª Sessão Ordinária
do dia 27/06/2012

Recursos nºs. 40.215, 40217 a 40.220 - Processos nºs.
E04/065.296/2010, E04/065.298/2010, E04/065.299/2010,
E04/065.300/2010, e E-04/065.301/2010. - Recorrente: TITULAR DA
IFE 06 - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - Interessada: DROGARIA
ONOFRE LTDA - Relator: Conselheiro Rubens Nora Chammas - DE-
CISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao recurso de
ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdãos nºs.
10.903 a 10.907. - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO - decisão
de 1.ª instância - PROFERIDA CONFORME A SITUAÇÃO FÁTICA
DOS AUTOS E DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.
Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus
próprios motivos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Id: 1364452

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA

Decisão proferida na 3.251ª Sessão Ordinária
do dia 04/07/2012

Recurso nº. 34.753 - Processo nº. E-04/702.409/1995. - Recorrente:
UNIÃO FABRIL EXPORTADORA S/A - Recorrida: DÉCIMA PRIMEIRA
TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Anto-
nio de Pádua Pessoa de Mello - DECISÃO: Por unanimidade de votos,
foi dado provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator. - Acórdão nº. 10.911. - EMENTA: ICMS CRÉDITO IN-
DEVIDO NOTA FISCAL INIDÔNEA. INSCRIÇÃO IMPEDIDA. OU CAN-
CELADA. PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL. Situação particular em
que vendedor e adquirente são inscritos nesta unidade federativa, não
se podendo acusar como indevidos os créditos tomados por este, à
época, sob alegação de inidoneidade de notas fiscais emitidas por em-
presa que, muito tempo após as operações, teve publicado o cancela-
mento de sua inscrição, conforme edital no Diário Oficial previsto na le-
gislação deste Estado. Recurso voluntário a que se dá provimento.

Id: 1364453


